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ATA DA REUNIÃO VIRTUAL DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE 

DATA: 03/11/2021 1 

HORÁRIO: 14h 2 

PRESENTES: 3 

CONSELHEIROS TITULARES 4 

Alexandre Cunha dos Santos (Ass. Port. Patologia e/ou Deficiência) 5 

Canísio Isodoro Winkelmann (FEHOESC) 6 

Cleusa Maria da Costa (Ass. Port. Patologia e/ou Deficiência) 7 

Eduardo Macário (SES) 8 

Gilberto Antônio Scussiato (Ass. De Aposentados e da Terceira Idade) 9 

Gisele Kraieski Knabben (Ass. Patronais Comércio e Serviços, Indústrias e Agricultura) 10 

Helen Bunn Schmitt (Associações Profissionais Área da Saúde) 11 

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Associações Profissionais Área da Saúde) 12 

José Adelino Alves (FAMESC) 13 

Leonardo Augusto Fretta José (AHESC)  14 

Leonilda Delourdes Gonçalves (Organizações Religiosas) 15 

Márcio Mesquita Judice (SES) 16 

Márcio Sottana (FEHOSC) 17 

Maria Izabel Girotto (Trabalhadores Urbanos) 18 

Marino Tessari (Conselhos Regionais Área da Saúde) 19 

Ronald Ferreira dos Santos (Sindicatos Profissionais Área da Saúde) 20 

Sendi Locks Lopes (Ass. Patronais Comércio e Serviços, Indústrias e Agricultura) 21 

CONSELHEIROS SUPLENTES 22 

Braz Vieira (FEHOESC) 23 

Márcia Hermes (FEHOSC) 24 

Ronaldo Scoz Duarte (Ass. Patronais Comércio e Serviços, Indústrias e Agricultura) 25 

APROVAÇÃO DA ATA 26 

A Ata da reunião do mês de outubro foi aprovada por unanimidade.  27 

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS 28 

Ofício da COAUD/SES, o qual encaminha o Relatório de Atividades de maio a 29 

setembro de 2021; 30 

Ofício encaminhado ao CEREST de Criciúma, o qual questiona o funcionamento do 31 

CEREST. 32 

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS 33 
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A Reunião Ordinária Virtual do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h15min, 34 

com a presença dos Conselheiros acima nominados e sob a coordenação do Presidente 35 

do CES, Jorge dos Passos Corrêa Cobra.  36 

ITEM  I – AÇÕES DO COES E SES NO ENFRENTAMENTO AO 37 

CORONAVÍRUS; 38 

O Superintendente de Vigilância em Saúde, Eduardo Macário, fez a apresentação do 39 

tema, que foi encaminhada a todos conselheiros. O Conselheiro Gilberto Scussiato 40 

perguntou como será a força tarefa nos Municípios para reforçar a importância da 41 

segunda dose da vacina e da utilização do uso de máscaras, como também o registro das 42 

doses aplicadas. O Superintendente Eduardo Macário disse que as vacinas oferecidas 43 

pelo SUS são aprovadas pela ANVISA, Falou também, que estamos vivendo uma 44 

vacinação de rotina e não mais de campanha, e destacou a importância de trabalhar a 45 

confiança da população quanto às vacinas. O Conselheiro Marino Tessari perguntou se 46 

cabe ao Estado a obrigatoriedade da vacina. O Superintendente de Vigilância em Saúde, 47 

Eduardo Macário, respondeu que não cabe à SES a obrigatoriedade, as pessoas tem o 48 

direito de escolher ou não se vacinarem. Disse, entretanto, que as vacinas são seguras, 49 

eficazes e protegem a população contra o Covid-19.   50 

ITEM II – REESTRUTURAÇÃO DA POLÍTICA HOSPITALAR 51 

CATARINENSE; 52 

O Gerente de Articulação das Redes de Atenção à Saúde da SES, Marco Aurélio 53 

Guckert, fez a apresentação do tema, a qual foi encaminhada a todos conselheiros. O 54 

Conselheiro Leonardo Augusto Fretta José agradeceu, em nome do Presidente da AHESC, 55 

Altamiro Bittencourt e a Presidente da FEHOSC, Irmã Neuza, ao Secretário de Estado da 56 

Saúde, André Motta Ribeiro, à Superintendente de Planejamento em Saúde, Carmem Delziovo e 57 

ao Gerente de Articulação das Redes de Atenção à Saúde da SES, Marco Aurélio 58 

Guckert, pela Política Hospitalar Catarinense, que foi discutida em, pelo menos, 33 59 

reuniões com os gestores, onde houve uma grande vitória, principalmente para os 60 

hospitais de pequeno porte. O Conselheiro Gilberto Scussiato perguntou se o hospital do 61 

Município de Campos Novos continua porte 2, e se haverá mudanças em outros 62 

municípios da região.  O Gerente, Marco Aurélio, respondeu que foi alterado para porte 63 

3, e em relação aos demais municípios a intenção é de realizar avaliações semestrais. O 64 

Conselheiro Alexandre Cunha dos Santos perguntou como será o ordenamento das 65 

cirurgias eletivas, e se a nova Política Hospitalar Catarinense contemplará o problema 66 

da regulação estadual. O Gerente, Marco Aurélio, respondeu referente às cirurgias 67 
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eletivas, que tem uma lei, a qual impede os hospitais de cumprirem o que está no 68 

contrato, hoje. Porém, já está previsto campanha de cirurgias eletivas para os meses de 69 

novembro e dezembro. Em relação à Política Hospitalar Catarinense, será cumprido o 70 

que está no contrato. O Conselheiro Canísio Isodoro Winkelmann disse que a SES 71 

sempre esteve de porta aberta, acolhendo as diligências e encaminhamentos das 72 

prestadoras de serviço. Falou também que foram incluídos 56 hospitais, que antes não 73 

estavam abrangidos pela versão antiga da Política Hospitalar Catarinense. E solicitou ao 74 

pleno uma moção de apoio para sanção do projeto de lei, que contempla a situação dos 75 

hospitais filantrópicos, cujos problemas com o fisco federal os impossibilita de  76 

conseguirem a habilitação para receberem recursos, de acordo com a nova Política 77 

Hospitalar Catarinense. O Presidente, Jorge dos Passos Corrêa Cobra solicitou que o 78 

Conselheiro Canísio encaminhe à Secretaria Executiva do CES sua proposta, para ser 79 

enviada a todos conselheiros. O Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos falou que os 80 

direitos dos trabalhadores devem ser preservados na Política Hospitalar, como também 81 

os anseios da sociedade catarinense, por meio de uma gestão participativa. Questionou 82 

se há previsão, dentro da nova Política Hospitalar, o acompanhamento dos indicadores 83 

da Assistência Farmacêutica, e se o incentivo está previsto no Plano Plurianual, ou se 84 

haverá alteração. O Gerente de Articulação das Redes de Atenção à Saúde da SES, 85 

Marco Aurélio Guckert, respondeu que já está previsto no PPA, e em relação à 86 

avaliação da Política, não há nada previsto. Quanto aos direitos dos trabalhadores, 87 

devem estar previsto nos contratos. 88 

ITEM III – PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 2º QUADRIMESTRE DE 2021/SES; 89 

A Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário recomendou a aprovação 90 

da Prestação de Contas do 2º Quadrimestre. O Presidente, Jorge dos Passos Corrêa 91 

Cobra, falou que os questionamentos elaborados pela comissão, junto com as respostas 92 

das áreas técnicas da SES serão encaminhados a todos conselheiros. O Presidente 93 

colocou em votação a Prestação de Contas do 2º Quadrimestre, que foi aprovada. O 94 

Conselheiro Gilberto Scussiato sugeriu que o CES debata, ou inclua como item de 95 

pauta, a “Judicialização na Saúde” e o “SAMU”. 96 

ITEM IV – V CONFERÊNCIA DE SAÚDE MENTAL; 97 

O Presidente, Jorge dos Passos Corrêa Cobra, cedeu a palavra ao Coordenador Geral da 98 

Conferência Estadual de Saúde Mental, Gilberto Scussiato, que por sua vez, cedeu a 99 

palavra à Marina Cadore Coutinho, Coordenadora do Núcleo de Saúde Mental, a qual 100 



4 

agradeceu o convite e convidou a todos Conselheiros a participarem da 5ª Conferência 101 

Estadual de Saúde. 102 

INFORMES 103 

A Conselheira Maria Izabel Girotto solicitou ao pleno uma moção de apelo ao 104 

Governador Carlos Moisés, para sanção do Projeto de Lei 263/2019, que trata dos 105 

doentes renais crônicos com deficiência, todos concordaram. O Conselheiro Alexandre 106 

Cunha dos Santos disse está realizando uma pesquisa para avaliar a atuação dos 107 

Conselhos Municipais de Saúde, durante a Pandemia da Covid-19, onde foi 108 

encaminhado o formulário a todos os conselhos, solicitou aos Conselheiros para 109 

reforçarem junto aos seus conselhos de origem. Solicitou como item de pauta 110 

"Panorama HIV/AIDS em função da Pandemia, estratégias para o próximo ano e o 111 

impacto sobre as metas da Declaração de Paris", a solicitação foi acatada pelos 112 

Conselheiros. O Conselheiro Marino Tessari pediu que fosse encaminhado aos 113 

Conselheiros o trabalho “Educador Físico na Saúde”. O Conselheiro Ronald Ferreira 114 

dos Santos informou que foi aprovado, pela manhã, na Comissão de Seguridade e 115 

Família o veto ao ensino inteiramente á distância, nos cursos da saúde. 116 

Nada mais havendo a tratar a Presidência da sessão encerrou a reunião e a Secretaria do 117 

CES/SC lavrou a presente Ata. 118 

Florianópolis, 3 de novembro de 2021. 119 


